ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2022.
De autoria do deputado Dr. Jorge Do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 60.020, de 26 de dezembro de 2013, que dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 57.235, de 15 de agosto de 2011, que regulamenta o artigo 3º da Lei Complementar nº 826, de 20 de junho de 1997, que cria, na Secretaria da Segurança Pública, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

A sustação de ato normativo do Poder Executivo pressupõe que se verifique transgressão aos limites do poder regulamentar, nos termos dos artigos 49, V, da Constituição Federal, e 20, IX, da Constituição do Estado de São Paulo. Como assentou o Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal - STF, a sustação constitui competência extraordinária do Parlamento, que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.).  

No caso do projeto em comento, o autor sustenta que o decreto em questão, ao estender o mandato do Ouvidor sem que tal esteja previsto na lei complementar que regulamenta, cria nova regra e, portanto, excede seu poder regulamentar. 

De fato, entendemos que a alegação de que uma norma inferior (decreto) não pode inovar além do previsto em norma superior (lei complementar) é verdadeira. Dessa forma, a extensão de mandato pelo decreto caracteriza-se como transgressão ao poder regulamentar e tal norma deve ser sustada.

Em face do exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI
Relator
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